
• Os destaques meteorológicos para esta terça-feira ainda indi-
cam a ausência de chuvas, temperaturas altas e baixos índices 
de umidade relativa do ar na grande maioria das regiões para-
naenses.
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SOJA - SACA 60 kg
Dia	 Preço
19/11/19.................................. R$ 78,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
19/11/19..................................R$ 34,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
19/11/19.................................. R$ 46,00

Fonte: Deral/Seab

Governo aumenta 
reparos e 90% dos 

veículos estão 
em circulação

	 Cerca de 90% 
da frota de veículos ofi-
ciais do Estado está em 
circulação e com a ma-
nutenção em dia. Em 
quase três meses – en-
tre 1º de agosto e 20 de 
outubro – foram repara-
dos 8.431 veículos a um 
custo médio de R$ 833 
por conserto. No mesmo 
período do ano anterior, 
foram reparados 5.396 
veículos, a um valor mé-
dio de R$ 1.136 por con-
serto. O custo médio por 
reparo caiu 26,6%.
	 “O novo contrato 
de manutenção está se 
mostrando mais eficien-
te em diversos aspectos. 
Aumentamos o volume 
de reparos em 56%, o 
tempo médio dos veícu-
los parados em oficina 
diminuiu, sem contar a 
queda no custo médio 
por conserto”, afirma o 
secretário de Estado da 
Administração e da Pre-
vidência, Reinhold Ste-
phanes.
	 Para executar os 
serviços, 650 oficinas em 
todo o Paraná trabalha-
ram, levando em média 
13 dias para entregar os 
veículos. O contrato de 
manutenção anterior, no 
mesmo período, envol-
veu 246 oficinas execu-
toras e um tempo médio 
de reparo de 23 dias.
	 De acordo com 
Stephanes, os números 
provam a eficiência do 
sistema, desde que bem 
gerido. “Conseguimos de-
volver às ruas grande par-
te da frota estadual com 
rapidez. E isso tem possi-
bilitado que os órgãos con-
sigam inclusive programar 
as manutenções preventi-
vas, coisa que não aconte-
cia há muito tempo”, disse 
o secretário.

SEGURANÇA 
	 Os reflexos da 
melhora na manutenção 

da frota se refletem na 
eficiência dos serviços 
prestados à população, 
entre eles os níveis ope-
racionais da Polícia Mili-
tar. “Num espaço muito 
curto de tempo, atingi-
mos a marca inédita de 
90% da frota em circula-
ção. Antes, chegamos a 
ter 50% da frota parada, 
esperando manutenção. 
Pequenos ajustes conse-
guiram melhorar muito o 
sistema e superar todas 
as nossas expectativas, 
inclusive na melhoria dos 
índices operacionais”, 
afirma o chefe do Esta-
do-Maior da PM, coronel 
Lanes Randal Prates.
	 Segundo o co-
ronel, os índices de rou-
bos, furtos e até de ho-
micídios despencaram 
no último trimestre. “Ter 
toda a frota circulando 
significa ter mais poli-
ciais nas ruas. Isso traz 
mais segurança e desen-
volvimento urbano”, afir-
ma.
	 Dados da Secre-
taria de Estado da Segu-
rança Pública apontam 
redução de 27% no nú-
mero de roubos de veí-
culos no Estado. “A re-
dução de furtos e roubos 
também foi significativa e 
em proporções similares 
aos roubos de veículos”, 
explicou Prates.
	 Houve também 
queda de 30% no número 
de homicídios no Paraná, 
além do aumento sig-
nificativo de apreensão 
de drogas – quase 300 
toneladas nesse ano, o 
triplo do que foi apreen-
dido em 2018. “Com a 
frota circulando em peso 
temos mais policiamento 
nas ruas e a polícia con-
segue fazer seu trabalho, 
trazendo mais segurança 
para a população”, afirma 
o coronel.
Fonte:http://www.aen.pr.gov.br

PR também aplica reforma da previdência

	 A proposta de 
reforma da previdência 
do serviço público esta-
dual vai conter o cons-
tante aumento do de-
ficit do sistema, que já 
alcança R$ 6,3 bilhões 
neste ano – volume de 
recursos superior ao or-
çamento do Estado para 
a área de Saúde no exer-
cício de 2019. A redução 
da insuficiência financei-
ra para pagar aposenta-
dorias e pensões permi-
tirá maior equilíbrio das 
contas estaduais e abre 
a oportunidade de mais 
investimentos em áreas 
essenciais.
	 A avaliação foi 
feita pelo secretário da 
Administração e Previ-
dência, Reinhold Ste-
phanes, nesta terça-feira 
(19), ao detalhar para a 
imprensa a proposta de 
reforma previdenciária 
do Governo do Estado. 
Ele ressaltou que o Para-
ná seguiu rigorosamente 
a legislação aprovada 
no Congresso Nacional, 
com regras de transição 
e respeito ao direito ad-
quirido.
	 A medida equi-
para a idade mínima às 
regras federais e estabe-
lece um teto de aposen-
tadoria para servidores 
que ingressarem no Exe-
cutivo, Legislativo, Judi-
ciário, Ministério Público 
e Tribunal de Contas do 
Estado após a aprova-

ção da nova legislação. 
O benefício não poderá 
ultrapassar o limite máxi-
mo do Regime Geral de 
Previdência Social, que 
é de R$ 5,8 mil.
	 Stephanes pon-
tuou que os textos apre-
sentados à Assembleia 
Legislativa levaram em 
conta a ampla discussão 
da reforma da previdên-
cia, iniciada há mais de 
três anos no âmbito na-
cional, e o progressivo 
aumento no número de 
inativos e pensionistas 
no serviço público. No 
Paraná, a despesa com 
aposentados deve ultra-
passar a com o quadro 
de ativos nos próximos 
dois anos.
	 “A legislação 
previdenciária sempre foi 
federal, e desta vez en-
caminhamos da mesma 
forma. Esse assunto foi 
muito debatido por toda 
a sociedade brasileira 
representada no Con-
gresso Nacional”, afir-
mou Stephanes. “Idades 
mínimas estabelecidas 
para a aposentadoria 
são realidades há muitos 
anos em diversos países 
e o Brasil precisava se 
equiparar. Ainda há um 
estoque de gastos muito 
grande, mas é um cami-
nho para tornar o regime 
mais sustentável”.
	 O secretário 
destacou a crescente in-
suficiência financeira no 

sistema estadual e sa-
lientou que toda a despe-
sa com o funcionalismo, 
inclusive a previdência, é 
contabilizada dentro dos 
limites de gastos com 
pessoal impostos pela 
Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LFR). “Há um 
teto legal que deve ser 
respeitado”, explicou, 
lembrando que há impli-
cações caso os limites 
sejam ultrapassados, 
como o impedimento de 
reposições salariais e 
contratações de novos 
servidores.

CENÁRIO
	 Segundo Ste-
phanes, a reforma da 
previdência estabelece 
novas regras de funcio-
namento do regime pró-
prio do Estado visando, 
de forma gradual, a sus-
tentabilidade do sistema. 
Para o secretário, as mu-
danças devem contribuir 
para que o Paraná não 
entre no rol de estados 
que convivem com difi-
culdades para cumprir as 
obrigações mensais com 
a folha do serviço público.
	 Projeções re-
alizadas por técnicos 
mostram que com a 
nova previdência o Es-
tado deixará de compro-
meter R$ 60,47 bilhões 
nos próximos 30 anos. 
Este seria o volume de 
recursos que sairiam da 
arrecadação geral para 
complementar o montan-

te necessário para arcar 
com aposentadorias e 
pensões do funcionalis-
mo.
	 Atualmente são 
125.237 beneficiários 
inativos e pensionistas 
no Paraná, com dispên-
dio mensal estimado em 
R$ 782,38 milhões. Eles 
estão divididos em três 
fundos: 42.485 no Fun-
do da Previdência (R$ 
227,70 milhões/mês), 
62.478 no Fundo Finan-
ceiro, que usa recursos 
do Tesouro Estadual (R$ 
418,52 milhões/mês), e 
20.274 no Fundo Mili-
tar (R$ 136,14 milhões/
mês).

CAPITALIZAÇÃO
	 Entre os princi-
pais principais ganhos 
da reforma está a reca-
pitalização do Fundo de 
Previdência, asseguran-
do aos servidores o pa-
gamento de proventos 
no futuro. Com a nova 
legislação, a projeção 
do patrimônio para da-
qui a 30 anos passa de 
R$ 18,9 bilhões (sem a 
reforma) para R$ 46,6 
bilhões. Com a capita-
lização, o fundo deverá 
assumir paulatinamen-
te um número cada vez 
maior de beneficiários, 
reduzindo o montante 
que o Governo do Esta-
do destina mensalmente 
para essa rubrica.

REFORMA 
	 O Projeto de Lei 
Ordinária e a Proposta 
de Emenda à Constitui-
ção (PEC) introduzem as 
regras gerais aprovadas 
pela Reforma da Previ-
dência Federal na legis-
lação estadual.
	 Uma das altera-
ções é o ajuste da alí-
quota sobre as folhas 
dos servidores públicos 
estaduais de 11% para 
14%. A medida tem res-
paldo na nova legislação 
federal, que impõe a es-
tados e municípios que 
têm deficit previdenciário 
a alteração do percentu-
al de contribuição.
	 Entre as medi-
das está a introdução da 
idade mínima de 65 anos 
para homens e 62 para 
mulheres, e pelo menos 
25 anos de tempo de 
contribuição, desde que 
cumprido tempo mínimo 
de 10 anos no serviço 
público e cinco anos no 
cargo efetivo.
	 O servidor esta-
dual que tenha ingres-
sado no serviço público 

em cargo efetivo até a 
data de entrada em vi-
gor do novo texto poderá 
aposentar-se volunta-
riamente quando preen-
cher, cumulativamente, 
56 anos se mulher e 61 
se homem; 30 anos de 
contribuição se mulher e 
35 anos de contribuição 
se homem; 20 anos de 
efetivo exercício no ser-
viço público; cinco anos 
no cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria e 
somatório da idade e do 
tempo de contribuição 
equivalente a 86 pontos 
se mulher e 96 pontos se 
homem.
	 A partir de 2020 
haverá regras de transi-
ção até atingir pontua-
ções equivalentes a nova 
legislação. A regulamen-
tação será realizada por 
meio de lei complemen-
tar.

PRESENÇAS 
	 O secretário de 
Comunicação Social e 
Cultura, Hudson José, 
a procuradora-geral do 
Estado, Letícia Ferreira 
da Silva, e o presidente 
da Paraná Previdência, 
Felipe Vidigal, também 
participaram da apresen-
tação para a imprensa.
	 Governo apre-
senta propostas para os 
deputados
	 Depois do en-
contro com a imprensa, 
o secretário da Adminis-
tração e da Previdência, 
Reinhold Stephanes, se 
reuniu com os deputados 
estaduais na Assembleia 
Legislativa para escla-
recer dúvidas a respeito 
do projeto de reforma da 
previdência do Estado.
	 O deputado es-
tadual Hussein Bakri, lí-
der do Governo, explicou 
que as propostas entram 
em discussão nesta ter-
ça-feira (19) na Comis-
são de Constituição e 
Justiça. O projeto de lei 
e a PEC têm tramitações 
distintas porque mu-
danças constitucionais 
devem passar por uma 
comissão especial de 
análise. A expectativa é 
de aprovação ainda nes-
te ano.
	 O secretário de 
Comunicação Social e 
Cultura, Hudson José, a 
procuradora-geral do Es-
tado, Letícia Ferreira da 
Silva, e o presidente da 
Paraná Previdência, Fe-
lipe Vidigal, também par-
ticiparam do encontro.
Fonte:http://www.aen.pr.gov.br


